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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - CRIMINAL

ATA DA NONGENTÉSIMA QUINTA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
DE REVISÃO DE SETEMBRO DE 2023

Aos vinte e sete  dias do mês de setembro do ano de dois  mil  e  vinte  e três,  reuniu-se o
colegiado da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão, em sessão extraordinária, realizada conforme o
art.  15  do Regimento  Interno da 2ª  CCR,  convocada e  presidida  pelo  Coordenador,  Dr.  Carlos
Frederico Santos, da qual participaram os membros titulares Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen
e  Dr.  Francisco  de  Assis  Vieira  Sanseverino.  Na  ocasião,  foram  deliberados  os  seguintes
procedimentos:

Relator: Dr. Carlos Frederico Santos 

001. Expediente: JF/PR/CAS-5010370-
32.2023.4.04.7005-IP - Eletrônico 

Voto: 4033/2023 Origem:  JUSTIÇA  FEDERAL  -
SUBSEÇÃO  JUDICIÁRIA  DE
CASCAVEL

Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS

Ementa: RÉU PRESO. INQUÉRITO POLICIAL. SUPOSTO CRIME DE TRÁFICO INTERNACIONAL DE
ENTORPECENTES (LEI Nº 11.343/2006, ART. 33). MPF: PEDIDO EM JUÍZO DE DECLÍNIO À
JUSTIÇA ESTADUAL.  DISCORDÂNCIA DO  MAGISTRADO.  ART.  28  DO  CPP  -  REDAÇÃO
ANTERIOR À LEI 13.964/2019. ARQUIVAMENTO INDIRETO. SUFICIÊNCIA DOS INDÍCIOS DE
INTERNALIZAÇÃO  DA DROGA.  ATRIBUIÇÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL PARA
PROSSEGUIR NA PERSECUÇÃO PENAL. 1. Inquérito Policial instaurado mediante prisão em
flagrante de D.F.C., em razão da apreensão de aproximadamente 711 quilos de Cannabis sativa
(maconha) em sua residência, ocorrida por ocasião do cumprimento do mandado de busca e
apreensão expedido nos autos de investigação nomeada como Operação Seletor, instaurada para
apurar a responsabilidade criminal de integrantes de ORCRIM voltada à, principalmente, prática
do crime de tráfico internacional de armas de fogo e drogas, chefiada pelos irmãos A.C. e E.C. 2.
O Procurador da República oficiante requereu judicialmente o declínio de competência para a
Justiça Estadual,  aduzindo, em síntese, que os elementos probatórios colhidos até então não
permitem a conclusão de que D.F.C. integraria a referida ORCRIM. 3. Discordância do magistrado
e remessa dos autos à 2ª CCR, com fundamento no art. 28 do CPP, com redação anterior à Lei
13.964/2019.  4.  Conforme  exposto,  a  Operação  Seletor  foi  desencadeada  para  verificar  a
responsabilidade  criminal  de  integrantes  de  ORCRIM  voltada  à  prática  do  crime  de  tráfico
internacional de armas de fogo e drogas,  chefiada pelos irmãos A.C. e E.C. 5. No curso das
investigações, verificou que D.F.C. seria a proprietária do imóvel em que a droga foi apreendida.
Em seu  depoimento,  esclareceu  que  alugou  o  imóvel  por  um tempo  a  E.C.  -  integrante  da
ORCRIM investigada na Operação Seletor - porém, ao término do contrato de locação, voltou a
residir em seu imóvel. Esclareceu, ainda, que não sabia da droga, pois estava acondicionada em
um local  em que seu namorado havia  trancado sob  o pretexto  de acondicionar materiais  de
construção. 6. Não há como afastar o interesse federal nos fatos ora apurados, principalmente
considerando a elevada quantidade de droga apreendida, que possivelmente não foi produzida
em território brasileiro e que conta com uma estrutura organizada e profissional para sua inserção
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no país, bem como pelo fato de a apreensão ter ocorrido em contexto de investigação ligada ao
combate ao tráfico internacional  de drogas.  7.  Como bem ressaltou o magistrado,  o Superior
Tribunal de Justiça firmou posição no sentido de que em casos como o ora em análise não se
justifica o declínio de competência à Justiça Estadual, pois 'Se a busca e apreensão determinada
pela  Justiça  Federal  ocorreu  no  contexto  de  investigação  na  qual  se  apurava  exatamente  a
existência de organização criminosa dedicada ao tráfico internacional de armas e de drogas, e
tinha, entre seus objetivos, a apreensão de objetos dessa natureza, não procede o argumento
utilizado pelo Juízo Suscitado, para justificar a competência da Justiça Estadual, no sentido de
que  a  descoberta  de  armas,  munições  e  acessórios  teria  sido  fortuita,  caracterizando  a
serendipidade,  bem  assim  de  que  não  haveria  nenhum  indício  de  transnacionalidade  nas
condutas. 4. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Federal da 7.ª Vara Criminal do
Rio de Janeiro - SJ/RJ , o Suscitado. (CC n. 186.111/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira
Seção,  julgado  em  27/4/2022,  DJe  de  29/4/2022.)'.  8.  Precedentes  2ª  CCR:  IPL  5001905-
32.2022.4.04.7017,  Sessão  de  Revisão  nº  863,  de  07/11/2022 e  5002960-18.2022.4.04.7017,
Sessão de Revisão 867, de 07/12/2022, ambos unânimes. 9. Não homologação do declínio de
atribuições e  devolução dos  autos ao ofício  originário  para  prosseguimento,  facultando-se  ao
Procurador da República oficiante, se for o caso, que, com fundamento em sua independência
funcional, requeira a designação de outro membro para tanto, nos termos do Enunciado n° 03 do
Conselho Institucional do Ministério Público Federal.

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação do
declínio de atribuição, nos termos do voto do relator.

002. Expediente: JF/PR/MGA-5022147-
20.2023.4.04.7003-APN - Eletrônico 

Voto: 4035/2023 Origem:  JUSTIÇA  FEDERAL  -
SUBSEÇÃO  JUDICIÁRIA  DE
MARINGÁ/PR

Relator(a): Dr(a) CARLOS FREDERICO SANTOS

Ementa: RÉU  PRESO.  AÇÃO  PENAL.  REQUERIMENTO  DE  DECLÍNIO  DE  COMPETÊNCIA.
INDEFERIMENTO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 28 DO CPP C/C ARTIGO 62, INCISO IV,
DA LEI COMPLEMENTAR Nº 75/1993. CRIMES DE ADULTERAÇÃO DE SINAL IDENTIFICADOR
DE VEÍCULO E DE RECEPTAÇÃO. EVIDENTE CONEXÃO COM CRIMES DA COMPETÊNCIA
FEDERAL.  ATRIBUIÇÃO  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL  PARA  PROSSEGUIR  NA
PERSECUÇÃO PENAL. 1. Trata-se de ação penal na qual o Ministério Público Federal ofereceu
denúncia contra o investigado pela prática, em tese, do crime previsto no art. 334-A, §1º, I e IV, do
Código Penal, c/c art. 3º, "caput", do Decreto-Lei n° 399/1968; art. 330 do Código Penal; e art. 311
da Lei nº 9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro); em concurso material (art. 69, CP). 2. Não
obstante,  o  Procurador  da  República  requereu  a  declinação  de competência  em relação  aos
crimes  de  adulteração  de  sinal  identificador  de  veículo  e  de  receptação,  respectivamente,
tipificados nos arts. 311 e 180, ambos do Código Penal, por não vislumbrar a existência de liame
entre os delitos de furto/roubo/receptação e o de contrabando. 3. Discordância do Juiz Federal. 4.
Remessa dos autos à 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, para
fins do artigo 28 do Código de Processo Penal c/c artigo 62, inciso IV, da Lei Complementar nº
75/1993. 5. Evidente conexão entre os crimes em apuração. Investigado que fez uso de veículo de
suposta origem ilícita para praticar crimes de indiscutível competência da Justiça Federal. 6. 'A
separação dos crimes para processamento e julgamento perante esferas jurisdicionais distintas,
além  de  se  mostrar  contraproducente  sob  o  aspecto  da  eficácia  das  provas  a  serem
apresentadas, rende ensejo ao advento de sentenças contraditórias, o que acarretaria situação de
indisfarçável insegurança jurídica'. (HC 219.804/RO, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, DJe
16/09/2013) 7. Atribuição do Ministério Público Federal para prosseguir na persecução penal. 8.
Devolução dos autos ao ofício originário para atuar no caso, com o aditamento da denúncia ou a
adoção das medidas que entender pertinentes.

Deliberação: Em sessão realizada nesta data, o colegiado, à unanimidade, deliberou pela não homologação do
declínio de atribuição, nos termos do voto do relator.
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CARLOS FREDERICO SANTOS
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

COORDENADOR
TITULAR DO 1º OFÍCIO

LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN
SUBPROCURADORA-GERAL DA REPUBLICA

TITULAR DO 2º OFÍCIO

FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPUBLICA

TITULAR DO 3º OFÍCIO
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